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PORTARIA n.º XXX/XXXX
O Promotor de Justiça de Defesa do Meio Ambiente da Comarca de xx/MS – xxx, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 8º, da Lei n.º 7.347/85, instaura o presente Inquérito Civil, nos termos do artigo 1º, inciso I, da mencionada Lei, objetivando apurar os fatos e identificar o responsável pela eventual irregularidade jurídico-ambiental da propriedade onde se encontra instalada uma carvoaria, bem como se referido imóvel cumpre sua função ambiental, principalmente no que diz respeito às áreas de preservação permanente, reserva legal e conservação de solo, tendo como:

DENUNCIANTE: Ministério Público Estadual de ofício
DENUNCIADO: xx, proprietário da Fazenda xx, zona rural, xx/MS

Resolve, por isso, promover a coleta de informações, depoimentos, certidões, perícias e demais diligências, para posterior ajuizamento de ação civil pública ou arquivamento das peças informativas, uma vez sanadas as irregularidades, de conformidade com o que preceitua a Lei.

Para secretariar os trabalhos, nomeio o Sr. xx, Oficial de Promotoria, que deverá, primeiramente, prestar compromisso legal. 

Após, determino sejam tomadas as seguintes providências:

Registrar o presente IC em livro próprio;

Autuar cópia parcial do Pedido de Providências n. 031/2007, em trâmite nesta promotoria, referentes à identificação da propriedade e o projeto para atividade de carvoejamento; 

expedir ofício ao Exmo. Sr. Coordenador das Promotorias de Justiça do Meio Ambiente, encaminhando-lhe cópia da presente Portaria;

expedir edital de instauração deste IC, expedindo-se ofício à Procuradoria-Geral de Justiça, para a devida publicação no Diário da Justiça do Estado, consoante dispõe o artigo 26, VI, da Lei n.º 8.625, de 12 de fevereiro de 1993;

expedir ofício encaminhando cópia da portaria inicial ao requerido, requisitando, no prazo de dez dias, a remessa dos seguintes documentos: cópia da matrícula do imóvel e mapa da propriedade constando as áreas de reserva legal e área de preservação permanente e ainda cópia da licença para a atividade de desmatamento/supressão vegetal;

requisição de cópia do processo de desmatamento que gerou a matéria prima para a carvoaria;

requisição ao Cartório de Imóveis para remeter a esta Promotoria de Justiça cópia da matrícula do imóvel;

Uma vez tomadas essas providências, venham-me os autos conclusos para ulteriores deliberações. 

Cumpra-se

xx, 28 de maio de 2007.

xx

Promotor de Justiça

Of. n. xxx/xxxx/PJ-xx 









xx, data
Senhor Proprietário:




Encaminho a Vossa Senhoria, em anexo, uma cópia da Portaria n. xxx/xxxx, que deu origem à instauração do Inquérito Civil n. xxx/xxxx, em trâmite nesta promotoria, notificando-lhe, que poderá, sem prejuízo da natureza inquisitiva do inquérito, apresentar defesa escrita e demais subsídios que desejar, no prazo de dez dias úteis a contar do recebimento do presente.




Por oportuno, nos termos do art. 129, VI da Constituição Federal e art. 8º, §1º da Lei n. 7.347/85, requisito de V. Sa., no prazo de dez dias úteis, a remessa a este órgão dos seguintes documentos: cópia da matrícula do imóvel e mapa da propriedade constando as áreas de reserva legal e área de preservação permanente e ainda cópia da licença para a atividade desmatamento/supressão vegetal. 

 

 
Sem mais, subscrevo-me cordialmente.

xx

Promotor de Justiça 

__________________

A Sua Senhoria o Sr.

xx

Proprietário da Fazenda xx/MS

xxx

xxx
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